
Reescrevendo a história 
cit, que atestava cabalmente sua ine-
ficiência. Parece, todavia, que não 
conseguiu fazê-lo, apesar das recei-
tas extraordinárias e muito provisó-
rias (tipo "empréstimo" compulsó-
rio) que angariou, e o déficit deverá 
ficar entre 4,5 e 5%. 

Sem vacilar, o governo decidiu 
modificar o conceito de déficit públi-
co, a fim de mostrar que, em 1988, 
graças ao Plano Cruzado, o déficit 
operacional foi menor do que em 
1984. Evidentemente, servindo-se de 
computadores, se entregou a diver-
sos exercidos, empenhado em che-
gar ao resultado desejado. Segundo 
a nova fórmula, será possível, prova-
velmente, reduzir o déficit, em 1986, 
a 2,5% do PIB, assim como o "déficit 
real", recalculado, ficou em 2,7% em 
1984 e em 4,3% em 1985. Deste modo, 
atesta-se a eficácia do Plano Cruza-
do. Para chegar-se a este resultado 
foi necessário fazer uma ginástica 
muito complicada. 

Em primeiro lugar, foi considera-
do como despesas do Banco Central 
o pagamento dos juros sobre recur-
sos externos depositados no institu-
to de emissão. Aparentemente, essa 
mudança foi acertada, pois esse pa-
gamento corresponde a despesas 
verdadeiras. Acontece que, em 1984, 
esses depósitos (inclusive as reser-

o eram elevados, mas não neste 
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Nos mais tenebrosos anos do re-
gime soviético, sob Stalin, reescre-
:Ka-se a cada ano a história daquele 
país, a fim de dar conta da queda da 
pppularidade (ou do desaparecimen-
o) dos vultos que figuravam na lista 

dos heróis da Revolução. Não se es-
peraria que o atual governo brasilei-
ra, no afã de demonstrar sua eficiên-
era, pudesse chegar a imitar esse 
exemplo. Não se pode deixar de no-
tar, entretanto, que, pelo menos, to-
intun a iniciativa de "reescrever" os 
índices referentes à taxa de infla-
-Ç O... Agora, porém, a capacidade 

toriográfica do governo se exerce 
;:ihre o déficit público: é preciso de-

#17)nstrar que, graças ao Plano Cru-
zado, o déficit público foi reduzido. 

• No final de maio, quando reuniu, 
èrn Carajás, sua equipe económica, o 
presidente José Sarney ficou surpre-
so, com o fato de, apesar do Plano 

,C;tizado, os economistas do governo 
anunciarem o estouro do déficit, que, 

a 28 de fevereiro, se dizia ter sido 
minado graças à extinção do regi-

Me de indexação. Com  efeito, o défi-
cit operacional (excluídas as corre-
ções monetária e cambial) havia sido 
de 1,6% do PIB em 1984 e de 3,5% em 
1985, esperando-se que chegasse a 

4,5% em 1986, apesar do Plano Cru-
zado. No curso do ano, a preocupa-
ç'" o overno foi reduzir esse défi- 

exercido. De acordo com esta con-
cepção do déficit, o que é favorável 
ao País (o aumento das reservas) se 
torna negativo, pois reservas geram 
despesas. E bom qualificar as coisas. 
Ao mesmo tempo, o governo poderá, 
com essa mudança, justificar o défi-
cit de 1985 (que, com as modifica-
ções, aumenta) pelo fato de ter havi-
do grande atraso nas operações de 
relending, ficando a cargo do Banco 
Central a remuneração desses depó-
sitos em divisas. 

O governo agora passa a conside-
rar como recursos os depósitos das 
empresas estatais no Exterior. Não 
estamos em condições de dizer se es-
ses depósitos são hoje maiores do 
que em 1984, mas certamente essa 
inovação ajuda o governo a reduzir 
seu déficit. 

O governo enfrentava um proble-
ma complicado devido à eliminação 
da indexação e à inflação reduzida. 
Agora, resolveu-o. Quanto às letras 
do Tesouro Nacional e às letras do 
Banco Central, conta corno despesas 
somente os juros reais (não os nomi-
nais), deflacionando a taxa de juros 
pelo IPC, isto é, restabelecendo, "pa-
ra fins estatísticos", a correção mo-
netária. No tocante às OTN, depara-
va um problema mais delicado, pos-
to que o valor das mesmas foi conge-
lado até março do próximo ano. Mas,  

a fim de reduzir o déficit operacional, 
a solução que encontrou consiste em 
calcular uma correção pro rata em 
função do reajustamento das OTN 
em março, que, naturalmente, irá fi-
xar sem fornecer explicações... Se ti-
vesse adotado o mesmo princípio pa-
ra os repasses do BNH, teria obtido o 
resultado inverso. Neste caso, porém, 
eliminou a correção monetária pro 
rata, isto é, adiou a despesa para o 
ano vindouro. 

Parece, todavia, que nem assim 
conseguiu tornar o déficit inferior ao 
de 1984, embora se tenha aproveita-
do de receitas temporárias como os 
recursos provenientes do "emprésti-
mo" compulsório de julho. Por isso, 
protelou despesas, orçadas em 60 bi-
lhões de cruzados, para o próximo 
ano. Et te toar est jou‘... 

Com estes passes de mágica, o , 
atual governo expõe-se ao risco de se 
arvorar em aprendiz de feiticeiro, co-
mo ocorreu no caso da manipulação 
dos índices do custo de vida: as mu-
danças feitas voltaram-se contra si 
mesmo alguns meses depois. As mu- , 
danças agora efetuadas no conceito 
de déficit público provavelmente au-
mentarão 

 
 o déficit de amanhã. Mas, 

então, será possível mudar o concei-
to mais uma vez, como se fez com o 
índice de preços. 


